
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
DIVISÃO DE LOGÍSTICA
CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

EDITAL DE LICITAÇÃO N°007-19-CBMSC

Modalidade: Pregão Presencial.
Forma de Fornecimento: Parcelada
Tipo/Critério de Julgamento: menor preço Por item.
Objeto: Contratação de empresa especializada em transporte de passageiros com ônibus para o 
Centro de Ensino Bombeiro Militar (CEBM), objetivando Sistema de Registro de Preços (SRP).

PARTICIPAÇÃO ABERTA A EMPRESAS DE QUALQUER CONSTITUIÇÃO LEGAL

Envio da proposta: Até as 13:30 do dia 08 de maio de 2019.
Abertura da sessão: A partir das 13:30 do dia 08 de maio de 2019.
Início da disputa: A partir das 13:30 do dia 08 de maio de 2019.

OBSERVAÇÕES: Qualquer interessado na licitação na modalidade de pregão, na forma presencial,
deve  acompanhar  o  seu  desenvolvimento,  por  meio  da  internet  acessando  o  endereço  eletrônico
www.portaldecompras.sc.gov.br clicando diretamente no link do edital, cadastrando-se e retirando o
mesmo como interessado.

PARTICIPAÇÃO:  os  interessados  em participar  do pregão presencial  poderão  estar  previamente
credenciados junto ao Sistema de  Cadastro Geral  de Fornecedores do Estado de Santa Catarina e
qualificados para fornecimento do objeto ou serviço (Grupo-Classe) correspondente.

CADASTRO DE FORNECEDOR:  O  procedimento  para  inscrição  no  cadastro  de  fornecedores
encontra-se  disponível  na  página  eletrônica  da  Secretaria  de  Estado  da  Administração  endereço
www.sea.sc.gov.br - “Licitações”  -  “Fornecedores”  ou  diretamente  pelo  endereço
www.portaldecompras.sc.gov.br – “Fornecedores”.

QUESTIONAMENTOS: Pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente
por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico www.portaldecompras.sc.gov.br, quando optar
por efetuar o download do edital como interessado, utilizando a opção “Enviar Questionamento”.

IMPUGNAÇÕES: Qualquer cidadão, até 2 (dois) dias úteis a abertura da sessão, poderá impugnar o
ato convocatório licitatório por intermédio de petição escrita,  dirigida à autoridade competente, no
protocolo da Diretoria de Logística e Finanças – DLF. 

PEDIDO DE VISTAS: Qualquer interessado poderá solicitar vistas ao processo licitatório por
intermédio  de  petição  escrita,  dirigida  à  autoridade  competente,  no protocolo  da  Diretoria  de
Logística e Finanças – DLF. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: As referências de tempo observarão o horário de Brasília – DF.
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-19-CBMSC

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA, com sede na Rua Almirante
Lamego, nº 381, Centro – Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 06.096.391/0001-76, com
recursos do Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar – FUMCBM, inscrito no CNPJ sob
o nº 14.186.135/0001-06, por intermédio da Diretoria de Logística e Finanças - DLF, torna público
que fará realizar licitação na modalidade  Pregão Presencial,  tipo menor preço Por item, na forma
presencial,  para  selecionar  proposta objetivando  o  Registro  de  Preços  para  futura  e  eventual
aquisição de Contratação de empresa especializada em transporte de passageiros com ônibus para o
Centro de Ensino Bombeiro Militar (CEBM), objetivando Sistema de Registro de Preços (SRP).,
nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337, de 05 de julho
de 2002, com aplicação subsidiária  da Lei  Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto
Federal nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro
de 2009, Decreto nº 1.414, de 20 de dezembro de 2017, alterações posteriores, e demais normas
legais federais e estaduais vigentes.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Este Pregão Presencial é de participação aberta para todas as empresas interessadas;
1.2. Os interessados na licitação devem acompanhar o seu desenvolvimento, por meio da internet
acessando o endereço eletrônico  www.portaldecompras.sc.gov.br clicando diretamente no link do
edital, cadastrando-se e retirando o mesmo como interessado;
1.2.1.   Somente cadastrado como interessado o licitante poderá acompanhar o processo, cadastra e
receber  respostas  de  questionamentos,  ser  comunicado  oficialmente  de  revogação,  retificação,
prorrogação, etc;
1.2.2. Pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados, até dois
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,  exclusivamente por meio do
endereço eletrônico www.portaldecompras.sc.gov.br, utilizando a opção “Enviar Questionamento”;
1.3. Qualquer  cidadão,  até  2  (dois)  dias  úteis  à  abertura  da  sessão,  poderá  impugnar  o  ato
convocatório  licitatório  por  intermédio  de  petição  escrita,  dirigida  à  autoridade  competente,  no
protocolo da Diretoria de Logística e Finanças – DLF;
1.3.1. Não serão conhecidas as impugnações fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante;
1.4. Todas as referências de tempo no edital,  no aviso e durante a sessão pública, observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF;

1.5. Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:
Anexo I: Termo de Referência;
Anexo II: Modelo de proposta de preços;
Anexo III: Identificação dos envelopes, amostras e prospectos;
Anexo IV: Recibo de documentos e amostras;
Anexo V: Modelo de Declaração de Habilitação;
Anexo VI: Modelo de Declaração de ME e EPP;
Anexo VII: Modelo de Declaração de Não Servidor Público;
Anexo VIII: Modelo de Declaração de que Não Emprega Menor;
Anexo IX: Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo X: Minuta do Termo de Contrato.
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2. DA LICITAÇÃO
2.1. Do Objeto:
2.1.1. A  presente  licitação  destina-se  a  selecionar  proposta  para  Contratação  de  empresa
especializada em transporte de passageiros com ônibus para o Centro de Ensino Bombeiro Militar
(CEBM),  objetivando  Sistema  de  Registro  de  Preços  (SRP).,  grupo-classe:  03-06,  conforme
especificações,  quantitativos  e  condições  estabelecidas  no  ANEXO I e  nas condições  previstas
neste edital.

2.2. Entrega dos Envelopes:
Data/Hora: até o dia 08 de maio de 2019, às 13:30.
Local: Diretoria de Logística e Finanças - DLF, Rua Santos Saraiva, 296, Bairro Estreito -

Florianópolis-SC, CEP 88.070-100.
2.3. Abertura da Sessão:

Data/Hora: dia 08 de maio de 2019, às 13:30.
Local: Diretoria de Logística e Finanças - DLF, Rua Santos Saraiva, 296, Bairro Estreito -

Florianópolis-SC, CEP 88.070-100.
2.4. Início da disputa:

Data/Hora: 08 de maio de 2019, às 13:30.
2.5. Da Execução da Licitação
2.5.1. O processamento  da  licitação  será  realizado  pela  Diretoria  de  Logística  e  Finanças,  na
qualidade de interveniente promotora, destinando-se o objeto licitado a atender as necessidades do
Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina.
2.6. Do Convênio ICMS nº 26/03 
2.6.1. De acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ - Conselho Nacional
de Política Fazendária, o objeto desta licitação tem o benefício da isenção do ICMS às empresas
catarinenses, condicionado ao desconto no preço ao valor equivalente ao imposto dispensado e a
indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda ou prestação de serviços; 
2.6.2. Nos  termos  do  Convênio  ICMS 26/03,  quando  se  tratar  de  operação  interna  relativa  à
aquisição de bens,  as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as
suas propostas de preços já com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS;
2.6.3. Nos casos em que for aplicável a isenção do ICMS, o licitante deverá, obrigatoriamente,
informar a respectiva alíquota, na proposta de preços;
2.6.4. A isenção supracitada não se aplica a licitante vencedora, quando:
a) a aquisição for efetuada com empresa cadastrada no SIMPLES/Nacional;
b) a aquisição for efetuada com empresa sediada em outros estados;
c) o objeto adjudicado for sujeito ao regime de substituição tributária, desde que efetuado com
estabelecimento substituído;
2.6.5. Eventuais  dúvidas  quanto ao benefício  citado podem ser  dirimidas  junto  a  qualquer  das
Gerências Regionais da Fazenda Estadual – GERG, da Diretoria de Administração Tributária –
DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site www.sef.sc.gov.br 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Esta licitação é de participação aberta as empresas de qualquer constituição legal;
3.1.1. As  microempresas  e  de  empresas  de  pequeno  porte,  interessadas,  devem  comprovar  o
enquadramento legal, mediante apresentação conforme às exigências estabelecidas neste Edital.
3.2. Não será admitida a participação de:
3.2.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão;
3.2.2. Empresas em consórcio;
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3.2.3. Sociedades cooperativas quando o objeto se tratar de execução de obras de engenharia, ou
outro, em que não haja clara subordinação (vinculo empregatício) entre os obreiros alocados para o
serviço e a sociedade cooperativa;
3.2.4. Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência tenha sido declarada,
que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;
3.2.5. Empresas punidas com suspensão do direito de licitar  ou contratar com a Administração
usuária do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina – SEA, durante o prazo
estabelecido para a penalidade;
3.2.6. Empresas  que  tenham  sido  declaradas  inidôneas  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública;
3.2.7. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do
órgão/entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação.
3.3. A participação  na  licitação  implica,  sem que  tenha  sido  tempestivamente  impugnado  o
Edital,  automaticamente, na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e
seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela
fidelidade  e legitimidade das  informações  e dos documentos  apresentados em qualquer  fase da
licitação, não cabendo, portanto, posterior reclamação.

4. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO
4.1. Coordenar o processo licitatório;
4.2. Receber,  examinar  e  encaminhar  as  impugnações  devidamente  instruídas  à  autoridade
superior;
4.3. Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração;
4.4. Conduzir a sessão pública;
4.5. Verificar  a  conformidade  da  proposta  com  os  requisitos  estabelecidos  no  instrumento
convocatório;
4.6. Dirigir a etapa de lances;
4.7. Verificar e julgar as condições de habilitação;
4.8. Receber a documentação adicional quando necessário;
4.9. Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade superior para
deliberação;
4.10. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
4.11. Encaminhar  o processo devidamente instruído à autoridade superior  para homologação e
contratação; e
4.12. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio.
4.13. Interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência administrativa
para o bom andamento dos trabalhos.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES
5.1. A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados em envelopes
separados  e  fechados,  de  forma  a  não  permitir  a  violação  de  seu  conteúdo,  com  dados  de
identificação da empresa e com etiqueta conforme o ANEXO III;
5.2. Nos casos de participação sem representante e/ou envio dos documentos pelos correios ou
transportadora,  os  envelopes  contendo  a  proposta  de  preços  e  os  documentos  de  habilitação,
deverão ser colocados em um terceiro envelope, juntamente com os documentos de credenciamento,
mantendo as devidas separações (Envelope nº 01 - Da Proposta e Envelope nº 02 - Da Habilitação),
contendo externamente a etiqueta conforme o ANEXO III;
5.3. No caso de entrega antes do horário previsto para a abertura da Sessão Pública, deverá ser
preenchido em 2 (duas) vias do Recibo de Documentos (ANEXO IV) e entregue no protocolo da
Diretoria de Logística e Finanças juntamente com os envelopes conforme item 5.1. e 5.2.

Edital de Pregão Presencial Nr 007-19-CBMSC - Página 4 de 46.



SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
DIVISÃO DE LOGÍSTICA
CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

6. DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
6.1. Cópia do documento de identidade de fé pública (autenticada ou acompanhada da original)
do sócio proprietário, do procurador/representante da empresa (se for o caso);
6.2. Procuração pública ou particular (acompanhada de cópia autenticada do contrato social da
empresa), com poderes específicos para representar a empresa na licitação em todas as suas fases e
atos, se procurador;
6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou ata de eleição do dirigente, se sócio
administrador;
6.4. A declaração de habilitação (ANEXO V); 
6.5. A declaração  de  que se enquadra  ou  não na condição  de  microempresa  ou empresa  de
pequeno porte, se for o caso (ANEXO VI); 
6.6. Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, se for o caso, conforme o Art. 8º
da  IN  103  do  Departamento  Nacional  de  Registro  do  Comércio,  de  30/04/2007,  sob  pena  de
decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela LC 123/2006 e LC 147/2014;
6.6.1. Será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias a partir da data da sua emissão;
6.7. Considerações quanto ao credenciamento:
6.7.1. Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados  fora dos envelopes nº 1 –
Proposta de Preços e nº 2 – Documentos de Habilitação;
6.7.1.1. Deverá encaminhar em um terceiro envelope, devidamente identificado, a licitante que não
interessada em comparecer, por intermédio de seu representante, em data e horário estabelecidos
para a realização da sessão pública, porém, interessada em enviar pelo correio os envelopes com os
devidos documentos para participação do atos relativos ao certame;
6.7.2. Tão  somente  a  pessoa  credenciada  poderá  intervir  no  procedimento  licitatório,  sendo
admitido, para esse feito, um único representante por licitante interessada;
6.7.3. Nenhuma  pessoa,  ainda  que  munida  de  procuração,  poderá  representar  mais  de  uma
empresa, no mesmo lote ou item nesta licitação, evitando a possível competição entre empresas com
o mesmo representante, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas;
6.7.4. Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer momento por
outro que atenda as condições de credenciamento;
6.7.5. Quando da necessidade de realização de Nova Sessão Pública, poderá a empresa credenciar
novo representante legal, mesmo que não tenha se credenciado na Sessão Pública anterior deste
Pregão (Princípio da Supremacia do Interesse Público, bem como Princípio da Economicidade e
Princípio da Competitividade);
6.7.6. A comprovação  de  que o  interessado não possui  poderes  específicos  para  representar  a
licitante no certame, ou se a licitante não se fizer presente na sessão, implicará na impossibilidade
de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais e interposição de recurso com
a lavratura em ata, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. A proposta de preços  deverá ser apresentada com base nas especificações do  ANEXO I,
deste Edital, devendo, obrigatoriamente, ser digitada e impressa, por qualquer processo eletrônico,
em idioma  nacional,  sem cotações  alternativas,  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  contendo,  no
mínimo, as seguintes informações:
a) Razão  social  completa  e  CNPJ  da  licitante,  endereço,  telefone  e  endereço  eletrônico,
devendo a última folha ser datada e assinada pelo sócio administrador ou representante procurador
da licitante, devidamente identificado;
b) Com todas as folhas numeradas e rubricadas, e preferencialmente em papel timbrado, em via
única.
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c) A identificação do objeto ofertado, observadas as especificações constantes do ANEXO I do
presente edital, informando as características, marca e quaisquer outros elementos referentes ao bem
cotado, de forma a permitir  que o pregoeiro possa facilmente constatar se as especificações,  no
presente pregão, foram ou não atendidas;
d) O  preço unitário e total  do item/lote,  expresso em reais, com no máximo 2 (duas) casas
decimais, informando a alíquota do ICMS,  apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
d.1) No preço proposto deverá estar incluído, além do lucro, todas as despesas e custos, como
por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas,
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;
d.2) Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos inclusos. Entretanto,
caso a empresa estabelecida no Estado de Santa Catarina, deverá atender aos termos do Convênio
ICMS 26/03 – CONFAZ, regulamentado pelo Decreto Estadual nº 2.870, de 27 de agosto de 2001,
que concede isenção do recolhimento do ICMS relativo ao produto cotado, para tanto, quando da
emissão da Nota Fiscal deverá destacar em seu histórico esta isenção e excluir do valor a ser pago
pelo CBMSC a parcela do numerário referente à isenção;
d.3) Observe-se que a definição da licitante vencedora, por uma questão de isonomia, tomará
como base os preços cotados com todos os tributos inclusos;
d.4) Deve-se observar as condições previstas no item 2.5. Do Convênio ICMS nº 26/03, deste
edital; 
7.1.2. O  número  do  item  ofertado,  o  grupo-classe,  a  descrição,  marca,  modelo,  unidade  e
quantidade do produto;
7.1.3. O prazo de validade da proposta de preços será de 60 (sessenta) dias;
7.1.4. O prazo de entrega do produto/material/serviço,  será  Vide item 5.1.1.  do Anexo I  deste
Edital
7.1.5. A garantia do(s) produto(s) cotado(s), será  Vide item 5.1.1. do Anexo I deste Edital a contar
da data do recebimento do produto;
7.1.5. Dados  bancários  para  pagamento,  para  elaboração  do  contrato  e  emissão  de  nota  de
empenho; 
7.1.6. Identificação do gestor do contrato pela empresa;
7.2. Não  serão  aceitas  propostas  sem  assinatura  do  representante  da  empresa  devidamente
identificado;
7.2.1. Na hipótese prevista no subitem 7.2., estando presente o representante legal, e desde que
devidamente  comprovada  a  sua  representatividade  por  intermédio  de  procuração  com  poderes
específicos  inerentes  ao  presente  pregão,  a  falta  de  assinatura  poderá  ser  sanada  no  ato  da
constatação de tal fato.
7.3. A proposta poderá ser apresentada de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste
Edital;
7.4. Apresentação  de  prospectos/descritivos/folder  comerciais,  caso  possua,  que  deverá  ser
anexado a proposta de preço, corresponder exatamente ao item e quantidade do  ANEXO I deste
Edital;
7.5. A proponente deve cotar somente o item/lote que desejar participar;
7.6. Deverão ser juntados a proposta os documentos  relativos  a  certificação de qualidade do
produto, se for o caso; 
7.7. Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e
encargos  sociais  e  outros,  pertinentes  ao fornecimento  dos  objetos,  bem como taxas,  impostos,
fretes, e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre os mesmos;
7.7.1. Excluem-se da exigência:
a) as empresas catarinenses, que devem apresentar as suas propostas de preços já com o valor
líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS;
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b) as demonstrações de custos referentes ao IRPJ (imposto de renda da pessoa jurídica) e CSLL
(contribuição social sobre o lucro líquido);
7.8. A alíquota do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) a ser aplicada
será aquela fixada para as operações internas de origem, conforme disposto no art. 155, inciso VII,
alínea “b” da Constituição Federal;
7.9. Serão desconsideradas as propostas que apresentem alternativas de preços ou qualquer outra
condição não prevista neste Edital;

8. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME
8.1. Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, a licitante
interessada  deverá  comparecer,  por  intermédio  de  seu  representante,  que  deverá  identificar-se,
comprovando  o  credenciamento  e  os  necessários  poderes  para  representar  a  empresa,  formular
propostas e praticar todos os atos relativos ao certame;
8.2. Neste momento, o pregoeiro fará conferências dos documentos de credenciamento, previstos
no  item  6  deste  edital,  comprovando  assim,  o  credenciamento  do  representante  legal  e  o
enquadramento legal da licitantes conforme Item 3 deste edital.
8.3 A apresentação de representantes de licitantes e respectivo credenciamento de que tratam os
itens 8.1 e 8.2 deste Edital, serão aceitas pelo pregoeiro designado, enquanto estiver aberta a fase de
credenciamento do certame, com a finalidade de privilegiar a concorrência entre os participantes e a
seleção da proposta mais vantajosa à administração pública.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1. A partir  do horário previsto no edital  terá início a abertura da sessão pública do Pregão
Presencial, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo
pregoeiro;
9.2. Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova data
para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes;
9.3. Iniciada a sessão pública do pregão, o pregoeiro abrirá o envelope nº 1, contendo a proposta
de  preços,  verificará  a  sua  conformidade  com as  exigências  do  presente  edital  e  seus  anexos,
seguido do cadastro da proposta em ata ou sistema web (LIC) e conferência com rubricas pelo
pregoeiro, equipe de apoio e licitantes;
9.3.1. Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem às exigências do ato convocatório da licitação;
b) que forem omissas, se apresentarem incompletas  ou não informarem as especificações  e
qualificações do bem cotado, impedindo sua identificação com os itens licitados, bem como as de-
mais condições estabelecidas;
c) que apresentarem alternativas de preços, omissões, disposições vagas, irregularidades ou de-
feitos que possam inviabilizar o julgamento ou qualquer outra condição não prevista neste edital;
d) que conflitarem com a legislação em vigor;
e) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens da proposta de preços deste
edital.

10. DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME
10.1. Participarão dos lances verbais, por item/lote ofertado, a empresa com a proposta de menor
preço e as empresas que:
a) apresentem propostas com valores até 10% superiores a proposta de menor preço; 
b) serão chamados a participar dos lances verbais os autores das melhores propostas, quaisquer
que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três), caso não haja pelo menos 3 (três) ofertas
nas condições previstas anteriormente;
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10.2 Os  lances  serão  verbais  e  sucessivos,  de  acordo  com o  critério  de  julgamento  e  serão
iniciados pelo autor da proposta com maior preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim,
sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor;
10.3. Caso duas ou mais propostas, dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais,
apresentem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta
dos lances;
a) Caso  as  licitantes  participantes  do  sorteio  desistam  de  apresentar  lance  verbal  para  o
item/lote em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio;
10.4. Os lances,  em valores distintos e decrescentes,  serão efetuados no momento em que for
conferida a palavra ao representante da licitante, na ordem decrescente dos preços;
10.5 É vedada a oferta de lance visando empate com a proposta de outra licitante;
10.6. Os lances observarão o decréscimo mínimo de R$ 0,01 (um centavo de Real) do último
valor ofertado;
a) O pregoeiro poderá, de acordo com o valor dos lances ofertados, fixar outro valor mínimo
para os novos lances;
10.7. Não será admitida a desistência do lance efetivado, sujeitando-se a licitante desistente às
penalidades previstas neste Edital;
10.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela
licitante, para efeito de ordenação das propostas;
10.9. Caso as licitantes não apresentem lances verbais,  será verificada a conformidade entre a
proposta  escrita  de  menor  preço  e  o  valor  estimado  para  a  contratação,  podendo  o  pregoeiro
negociar diretamente com a licitante para que seja obtido o melhor preço;
10.10. O  encerramento  da  etapa  competitiva  dar-se-á  quando,  convocadas  pelo  pregoeiro,  as
licitantes deixarem de apresentar novos lances;
10.11. Será  assegurado,  como  critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123, de
14  de  dezembro  de  2006,  ou  ainda  sociedades  cooperativas  quando  o  objeto  não  se  tratar  de
execução  de  obras  de  engenharia  (ou  outro,  em  que  não  haja  clara  subordinação  –  vínculo
empregatício)  entre  os  obreiros  alocados  para  o  serviço  e  a  sociedade  cooperativa  atender  os
critérios da  Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
a) Entende-se por  empate  aquelas  situações  em que as  propostas/lances  apresentados  pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
proposta/lance mais bem classificada.
b) Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
b.1) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, se apresentar proposta, será
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b.2) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do
inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 45
dessa Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e
b.3) No caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  Microempresas  e  Empresas  de
Pequeno Porte  que se encontrem nos intervalos  estabelecidos  nos §§ 1º e 2º do art.  45 da Lei
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
10.12 O disposto no item 10.11 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
10.13  Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea 10.11, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
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10.14 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances,
sob pena de preclusão;
10.15 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas, em ordem crescente, o pregoeiro verificará:
a) A aceitabilidade da proposta de menor preço comparando-a com valores consignados em
planilha de acompanhamento de preços do Órgão licitante, decidindo a respeito; e
b) O atendimento das especificações e qualificações do bem ofertado, definidas no Edital  e
seus Anexos, bem como as demais condições estabelecidas.
10.16 Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá negociar
com a licitante vencedora, com vistas a obter um melhor preço.
10.17. Se a oferta não for aceitável  ou se a licitante desatender as exigências de habilitação,  o
pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda este Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora;
10.18 Serão desclassificadas:
a) As propostas que não atenderem as exigências relativas ao objeto desta licitação;
b) As  propostas  que  não  informarem  as  características  do  bem  cotado,  impedindo  sua
identificação com o item licitado; e
c) As que conflitarem com a legislação em vigor;
d) Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas neste
Edital;
10.19 Encerrada a fase competitiva do pregão e ordenadas as propostas, será aberto pelo pregoeiro
o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) classificada(s) com menor preço.

11. DO JULGAMENTO
11.1. Será  considerada  primeira  classificada  a  proposta  que,  obedecendo  as  condições,
especificações e procedimentos estabelecidos  em conformidade com este edital, apresentar o “Por
item”;
11.2. Se  a  licitante  primeira  classificada,  após  a  fase  de  negociação,  quando  solicitado,  não
apresentar documento adicional e/ou amostra, e, quando apresentado, os mesmos não atenderem ao
exigido no edital a licitante terá sua proposta desclassificada;
11.3. Se a licitante primeira classificada não apresentar a situação de habilitação regular, poderá
ser convocada outra licitante; 
11.4. No caso do subitem 10.2 e 10.3, será observada a ordem de classificação,  averiguada a
aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o
pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço;
11.5. Quando  na  especificação  do  objeto  forem  estabelecidas  medidas  aproximadas,  no
julgamento serão adotadas  as variações  admitidas  pela  ABNT, limitados  à margem superior ou
inferior de 10% (dez por cento);
11.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório da
licitação;
11.7. Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no
edital.

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
12.1 Os Documentos de Habilitação, em uma via, preferencialmente numerados sequencialmente
e  rubricados  em  todas  as  suas  páginas  por  representante  legal  da  licitante  ou  preposto,
preferencialmente acompanhados de rol de documentos deverão ser apresentados:
a) Em original; ou
b) Cópia autenticada por cartório; ou

Edital de Pregão Presencial Nr 007-19-CBMSC - Página 9 de 46.



SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
DIVISÃO DE LOGÍSTICA
CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

c)       Cópia autenticada por servidor autorizado da Diretoria de Logística e Finanças, mediante a
exibição dos originais antes da entrega dos envelopes; ou
d) Cópia autenticada pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio, na abertura do envelope nº
12.1.2 – Documentos de Habilitação, mediante a exibição dos originais; ou
e) Exemplar da publicação no Diário Oficial.
12.1.3 Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam
condições de análise por parte da Comissão Permanente de Licitação.
12.2 A documentação para fins de habilitação, a ser apresentada e inclusa no respectivo envelope
(Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação) pelas licitantes, é constituída de:

12.2.1 Habilitação Jurídica
12.2.1.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
a) Cédula de identidade; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato Constitutivo,  Estatuto ou  Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de
documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação em órgão da
imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;
c.1) Fica dispensável a apresentação da documentação exigida neste item, caso a licitante tenha
apresentado no ato do credenciamento;
d) Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de
diretoria em exercício; 
e)   Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

12.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista representada por:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) Certidão Negativa de Débitos Relativos  aos Tributos Federais  e  à Dívida da União
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
c)  Certidão Negativa  de  Débitos  Estaduais  do Estado de  Santa Catarina,  exigida  para
todas  a  licitantes,  no  caso  em  que  a  empresa  não  seja  sediada  no  Estado  de  Santa  Catarina,
conforme Decreto Estadual do Estado de Santa Catarina, N° 3.650, de 27 de maio de 1993.
c.1) A referida certidão poderá ser retirada através do site da Secretaria de Estado da Fazenda:
http://www.sef.sc.gov.br;
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo
órgão competente;
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo
órgão competente;
e.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão
ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros;
f) Certificado  de  Regularidade  do  FGTS-CRF,  prova  de  regularidade  fiscal  relativa  ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,  emitida pela justiça do Trabalho,
conforme Lei Federal no 12.440/2011;
12.2.2.1 Os documentos requeridos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade
até a data limite fixada para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o
prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão;
12.2.2.2 Admitir-se-á a apresentação de certidão positiva, com efeito, de negativa observado
as condições do subitem 12.2.2.1;
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12.2.2.3 Serão  aceitos  comprovantes  de  regularidade  fiscal,  obtidos  na  rede  internet,
condicionado  que  os  mesmos  tenham  suas  validades  confirmadas  pelo  pregoeiro,  na  fase  de
habilitação;
12.2.2.4 Os licitantes que se enquadrarem como microempresa e empresa de pequeno porte
deverão  apresentar,  sob  pena  de  inabilitação,  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente restrições;
12.2.2.5 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal da proponente microempresa
e empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual
período,  para  a  regularização  da  documentação,  nos  termos  do  art.  43,  da  Lei  Complementar
Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014;

12.2.3 Qualificação Econômico-Financeiro demonstrada através de:
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial ou Extrajudicial,
expedida  pelo  distribuidor  ou  pelos  cartórios  de  registro  da  falência,  recuperação  judicial  ou
recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com prazo de validade expresso; e
b) Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis, quando solicitados no  ANEXO I deste
Edital,  deverão  ser  apresentados  na  forma  da  lei,  de  maneira  que  comprovem a  boa  situação
financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  provisórios,  podendo  ser
atualizados  por  índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  3  (três)  meses  da  data  de
apresentação da proposta;

12.2.4 Qualificação Técnica:
a) Certidões,  atestados e comprovações de capacidade técnica da empresa licitante,  quando
solicitadas  no  ANEXO I deste  Edital,  poderão  ser  fornecidos  por  pessoas  jurídicas  de  direito
público ou privado;
a.1) Os documentos  comprobatórios  de qualificação  técnica  da  empresa  de  que  trata  o  item
anterior servirão para comprovar a aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;
b) Os documentos de capacidade técnico-profissional, quando solicitados no ANEXO I deste
Edital, servirão para atestar que a licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista da
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente,  detentor  de  atestado  de  responsabilidade  técnica  por  execução  de  serviço  de
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação.
12.2.5 As  licitantes  deverão  apresentar  declaração,  assinada  pelo  representante  legal  da
empresa,  de  que  a  empresa  licitante  cumpre  o  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da
Constituição Federal onde versa sobre a “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos”;
12.2.6 As  licitantes  deverão  apresentar  declaração,  assinada  pelo  representante  legal  da
empresa,  de  Não Servidor Público,  onde versa  sobre  a  empresa“não possuir  em seu quadro
societário,  sócio  que  seja  bombeiro  militar  ou  servidor  público  civil  do  CBMSC  ou  posto  a
disposição do referido órgão”;, conforme anexo ANEXO VII deste edital;

12.3 Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF:
12.3.1 A apresentação do Certificado de Cadastro de Fornecedores (CCF) pelas empresas licitantes
que possuam cadastro junto a Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços – DGMS, da Secretaria
de  Estado  da  Administração  –  SEA,  do  Estado  de  Santa  Catarina.   O  Certificado  substituirá,
exclusivamente, a apresentação dos documentos.
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12.3.2 As  empresas  licitantes  que  apresentarem  o  respectivo  cadastro  ficam  desobrigadas  da
apresentação dos documentos de habilitação constantes no item 12. deste Edital, desde que todos os
documentos estejam na validade;
12.3.3 Emitido pelo órgão competente descrito no item anterior, pertinente ao grupo-classe objeto
desta  licitação,  para  verificação  da  regularidade  nos  documentos  por  ele  abrangidos,  devendo
apresentar prazo de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas;
12.3.4. Vencida  a  validade  de  qualquer  documento  relativo  à  regularidade  fiscal,  qualificação
técnica, qualificação econômico-financeira e cumprimento do disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da
Constituição Federal, fica automaticamente suspenso o registro da empresa no Cadastro Geral de
Fornecedores do Estado de Santa Catarina - SEA, até que a situação seja regularizada, devendo as
licitantes entregarem todos os documentos como se não cadastradas fossem;

12.4 Disposições Gerais acerca dos Documentos de Habilitação:
12.4.1 Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o item 12. deste Edital deverão
constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado
que:
a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) Se  a  licitante  for  a  filial,  todos os  documentos  deverão  estar  em nome da filial,  salvo
situação expressa em documento: válidos para matriz e filiais; e
c) Se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos
neste Edital deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, salvo situação expressa em
documento: válidos para matriz e filiais.
12.4.2 As licitantes  que,  por  sua  natureza  ou  por  força  de  lei,  estiverem dispensadas  da
apresentação  de  determinados  documentos  de  habilitação  deverão  apresentar  declaração
identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

13. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.1. Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o
pregoeiro procederá a abertura do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da autora da proposta
de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste
Edital;
13.2. Constatada  a  conformidade da documentação com as exigências  contidas neste Edital,  a
licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto;
13.3. Em caso  da  licitante  desatender  as  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  a  inabilitará  e
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada
vencedora, sujeitando a empresa inabilitada às penalidades previstas; 
13.4. O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro
pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da homologação da licitação;
13.4.1.  Após o período, a documentação ficará a disposição da licitante para retirada até o prazo de
5 (cinco) dias úteis, sendo inutilizada após este prazo; 
13.6. Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase
competitiva do certame, serão devolvidos imediatamente à interessada.

14. DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
14.1. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo o(s) registro(s): 
a) Das licitantes credenciadas;
b) Das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem de classificação;
c) Da análise da documentação exigida para a habilitação; e
d) Da manifestação imediata e motivada de intenção de recorrer da licitante.
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e) A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro, membros da equipe de apoio e
pelos representantes das licitantes presentes, devidamente credenciados.
14.2. Em  caso  de  necessidade,  durante  a  sessão  pública,  após  a  adjudicação,  para  fins  de
agilização de trâmites internos, poderá ser requerida proposta de preços atualizada aos licitantes
vencedores.
a) A  proposta,  caso  exigida,  será  elaborada,  preenchida  e  assinada  pelo  representante
credenciado;
b) Nesse caso, a proposta conterá apenas a atualização dos valores dos preços unitários e do
valor do preço total, conforme adjudicado na Ata da Sessão Pública;

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. Após  a  fase  de  habilitação,  encerrados  os  itens/lotes  e  declarado  o  vencedor,  qualquer
licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, de forma imediata
e  motivada,  sendo-lhe  concedido  o  prazo  de  03  (três)  dias  para  a  apresentação  das  razões  do
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada
vista dos autos;
15.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do subitem 15.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor;
15.3. O  acolhimento  de  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento;
15.4. As  razões  e  contrarrazões  deverão estar  dirigidas  à  autoridade  superior,  subscritas  por
representante habilitado legalmente ou identificado no processo para responder pelo proponente,
sendo obrigatório protocolo no prazo legal junto a Diretoria de Logística e Finanças – DLF;
15.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal;
15.6. Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório;
15.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado,  registrado  em ata,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de habilitação  e
classificação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o procedimento  licitatório,  o Órgão Gerenciador  convocará,  no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços;
16.2. O licitante que, convocado para assinar a Ata de Registro de Preços,  deixar de fazê-la no
prazo fixado, dela será excluído, na forma do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das
sanções previstas na legislação vigente e no edital da licitação;
16.3. Havendo recusa injustificada,  por parte da licitante vencedora,  para assinatura da Ata de
Registro de Preços, o Órgão Gerenciador cominará multa à empresa no valor equivalente a 20%
(vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções
previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e neste edital;
16.4. Se a licitante vencedora, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar a
Ata de Registro de Preços, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem
de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  a  sua  habilitação  e,
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital,  que será declarada a vencedora do
certame, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor
preço;
16.5. O prazo  de  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  tem início  na  sua  assinatura  e  terá
validade de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação;
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16.6. A minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VIII, é parte integrante deste edital;
16.7. Da execução da Ata de Registro de Preços:
16.7.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou  entidade  da  Administração  Pública  Estadual  ou  Municipal  do  Estado  de  Santa  Catarina
(conforme  Decreto  Estadual  nº  1.414/2017),  mediante  prévia  consulta  ao  CBMSC e  mediante
autorização deste, desde que devidamente comprovada a vantagem;
16.7.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento para unidades não participantes,
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;
16.7.3. O quantitativo total decorrente das adesões à Ata de Registro de Preço não poderá exceder,
por  órgão  ou  entidade,  a  100%  (cem  por  cento)  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento
convocatório e registrados na Ata de Registro de Preço para a unidade gerenciadora e unidades
participantes (conforme Decreto nº 1.414/2017);
16.7.4. A adesão à Ata de Registro de Preço, por parte das unidades não participantes, não poderá
exceder,  na totalidade,  o quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata para o órgão
gerenciador e os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem (conforme Decreto nº 1.414/2017);
16.7.5. Após a autorização da unidade gerenciadora, a unidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata
(conforme Decreto nº 1.414/2017);
16.7.6. A existência  de  preços  registrados  não obriga  o  Corpo de  Bombeiros  Militar  de  Santa
Catarina,  bem como as unidades participantes,  a firmar as contratações que deles podem advir,
assim como não estão obrigados a contratar a totalidade dos quantitativos previstos na ata, podendo
contratar de forma parcelada, de acordo com as suas necessidades;
16.7.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os itens
a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital,  em seus Anexos e
também  na  proposta  apresentada,  prevalecendo,  no  caso  de  divergência,  as  especificações  e
condições do edital.
16.8. Da alteração da Ata de Registro de Preços:
16.8.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada,  na forma e condições estabelecidas no
artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
16.8.1.1. O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem
necessários, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização;
16.8.2. O  preço  registrado  poderá  ser  revisto  em  decorrência  de  eventual  redução  daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do fornecimento do objeto registrado, cabendo
a Unidade Gerenciadora, promover as necessárias negociações junto ao fornecedor;
16.8.3. Quando o preço inicialmente  registrado,  por motivo superveniente,  tornar-se superior  ao
preço praticado no mercado, a Unidade Gerenciadora deverá:
a) Convocar o fornecedor visando negociar a redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;
b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;
16.8.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Unidade
Gerenciadora poderá:
a) Negociar os preços;
b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da
penalidade,  confirmando  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes  apresentados,  e  se  a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;
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16.8.5. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  a  Unidade  Gerenciadora  deverá  revogar  a  Ata  de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;
16.8.6. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços,
exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
16.9. Do Cancelamento do Registro de Preços:
16.9.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) Não retirar o respectivo contrato, ordem de fornecimento, nota de empenho ou instrumento
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
c) Não aceitar  reduzir  o  seu preço registrado,  na hipótese  deste  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado; e 
d) Tiver presentes razões de interesse público.
16.9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Unidade Gerenciadora.
16.9.3. O  fornecedor  poderá  solicitar  o  cancelamento  do  seu  registro  de  preço  ocorrendo  fato
superveniente,  que  venha  a  comprometer  a  perfeita  execução  contratual,  decorrentes  de  caso
fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, condicionado o atendimento do requerido, à
aceitação dos motivos pela contratante.

17. DA CONTRATAÇÃO
17.1. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  em  ata,  após  indicação  pelo  Unidade
Gerenciadora,  será  formalizada  pelo  órgão  interessado,  mediante  Contrato,  conforme  modelo
constante do Anexo X deste pregão, correndo sob sua responsabilidade todos os direitos e deveres
decorrentes da execução contratual;
17.2. Da convocação para assinatura do Contrato e/ou Autorização de Fornecimento:
17.2.1. A Administração enviará por intermédio de correio eletrônico (e-mail), cópia da Autorização
de Fornecimento;
17.2.1.1.A Autorização de Fornecimento,  deverá ser devolvida, devidamente impressa e assinada
pela contratada, em 2 (duas) vias, à Administração, por intermédio dos correios ou transportadora,
no endereço indicado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da mesma;
17.2.1.2.Não havendo manifestação e devolução da AF, pela licitante, a Administração considerará
o documento como recebido, iniciando a contagem do prazo de entrega;
17.2.1.3.Havendo  recusa  injustificada,  por  parte  da  licitante  vencedora,  para  assinatura  da
Autorização de Fornecimento/Contrato, a unidade cominará multa à empresa no valor equivalente a
20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras
sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e neste edital.
17.2.2. Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, tiver a sua amostra
ou prospecto desclassificados ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o
Contrato e/ou retirar a Autorização de Fornecimento, poderá ser convocada outra licitante. Neste
caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo
a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, que será declarada
a vencedora do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja
obtido melhor preço.
17.2.3. É  vedada  a  formalização  de  contratos  de  qualquer  natureza,  incluindo  os  relativos  à
concessão  de  serviços  públicos  e  programas  de  apoio  e  linhas  de  crédito,  pela  Administração
Pública estadual direta ou indireta, com as empresas inseridas no Cadastro de Empregadores que
tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE), conforme o art. 2º da Lei nº 16.493/2014.
17.3. Da rescisão contratual:
17.3.1. A rescisão do contrato de fornecimento poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas pela
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
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17.3.1.1.Da rescisão contratual decorrerá o direito de a contratante, incondicionadamente, reter os
créditos  relativos  ao  contrato  até  o  limite  do  valor  dos  prejuízos  causados  ou  em  face  ao
cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste edital, no contrato
e em lei, para a plena indenização do erário;
17.3.2. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratada são as previstas na Lei
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009
e neste edital.
17.4. Dos direitos da Administração:
17.4.1. Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na
forma estabelecida no artigo 77, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
17.5. Da execução do Contrato:
17.5.1. São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente
edital de licitação, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações
apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação;
17.5.2. Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratada,
que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para
terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada;
17.5.3. São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza,
contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente edital e à execução do Contrato;
17.5.4. A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à
contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado;
17.8.5. A  licitante  vencedora  obriga-se  a  prestar  garantia  dos  produtos  adjudicados  pelo  prazo
descrito na especificação técnica prevista para o produto;
17.6. Da alteração do Contrato:
17.6.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo
65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
17.6.1.1. A contratada fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem
necessário  até  25% do valor  atualizado  do Contrato,  não  cabendo nesse caso qualquer  tipo de
indenização;
17.7. Da fiscalização do Contrato:
17.7.1. A fiscalização,  aceitação  e  rejeição  do objeto  adquirido,  pela  Unidade  Gerenciadora  ou
Unidade Não Participante, deverá atender ao que se encontra definido no edital e seus anexos;
17.7.2. O fiscal  do  contrato  será  o  Vide  item 9  do  Anexo  I  deste  Edital no  caso  da  Unidade
Gerenciadora. Para as Unidades Não Participantes, o fiscal do contrato será indicado por estas no
momento  da  aquisição,  devendo  este  solicitar,  conferir,  receber  e  controlar  o  objeto,  em
conformidade com a qualidade, quantidades e saldo para pagamento;
17.7.2.1.Essa competência deverá ser publicada em Boletim Interno próprio ou do quartel a que
estiver subordinado, podendo ser delegada para outro servidor bombeiro militar.
17.8. Da vigência do Contrato:
17.8.1. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme o
disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
17.4. Dos direitos da Administração:
17.4.1. Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na
forma estabelecida no artigo 77, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
17.5. Da execução do Contrato:
17.5.1. São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente
edital de licitação, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações
apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação;
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17.5.2. Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratada,
que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para
terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada;
17.5.3. São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza,
contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente edital e à execução do Contrato;
17.5.4. A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à
contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado;
17.8.5. A  licitante  vencedora  obriga-se  a  prestar  garantia  dos  produtos  adjudicados  pelo  prazo
descrito na especificação técnica prevista para o produto;
17.6. Da alteração do Contrato:
17.6.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo
65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
17.6.1.1. A contratada fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem
necessário  até  25% do valor  atualizado  do Contrato,  não  cabendo nesse caso qualquer  tipo de
indenização;
17.7. Da fiscalização do Contrato:
17.7.1. A fiscalização, aceitação e rejeição do objeto adquirido, pela Unidade Gerenciado, Unidade
Participante ou Unidade Não Participante, deverá atender ao que se encontra definido no edital e
seus anexos;
17.7.2. O fiscal  do  contrato  será  o  Vide  item 9  do  Anexo  I  deste  Edital no  caso  da  Unidade
Gerenciadora. Para as Unidades Participantes e Unidades Não Participantes, o fiscal do contrato
será  indicado  por  estas  no  momento  da  aquisição,  devendo  este  solicitar,  conferir,  receber  e
controlar o objeto, em conformidade com a qualidade, quantidades e saldo para pagamento;
17.7.2.1.Essa competência deverá ser publicada em Boletim Interno próprio ou  do quartel a que
estiver subordinado, podendo ser delegada para outro servidor bombeiro militar.
17.8. Da vigência do Contrato:
17.8.1. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme o
disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1. O pagamento da presente licitação correrá à conta dos recursos consignados no orçamento
da Unidade Gerenciados, conforme tabela abaixo:

Órgão/Unidade Orçamentária Item Orçamentário Ação Fonte de
Recurso

16085 – Fundo de  Melhoria do Corpo
de Bombeiros Militar

3.3.90.33.04 11774 0111

19.2.  No caso de aquisição por parte  de Unidades  Não Participantes,  o pagamento  da presente
licitação correrá à conta dos recursos orçamentários específicos.

19. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS
19.1. O pagamento da presente licitação será efetivado de acordo com as propostas de preços
apresentadas pelas empresas vencedoras neste pregão, observado o que consta neste Edital e seus
anexos, inclusive quanto a forma e condições de pagamento;
19.2. No caso da Unidade Gerenciadora o pagamento será realizado através do Banco do Brasil S/
A, no caso das Unidades Não Participantes será realizado através de Banco específico de cada
Unidade. Para todos os casos, o prazo prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, de acordo
com o art. 40, inciso XIV, letra a), da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações
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posteriores, a contar da data de recebimento e aceitação definitiva do serviço, constada no verso do
documento de despesa pelo responsável do recebimento do mesmo, respeitado ainda o cronograma
de pagamento fixado pela Secretaria de Estado da Fazenda:
19.2.1. efetivado mediante apresentação da nota fiscal:
19.2.1.1.emitida com razão social conforme uma das opções:
a) No caso na Unidade Gerenciadora, em nome do Fundo de Melhorias do Corpo de Bombeiros
Militar  de Santa Catarina ou  FUMCBM,  emitida  contra o CNPJ do Fundo de Melhorias  do
Corpo de Bombeiros Militar (FUMCBM) – CNPJ: 14.186.135/0001-06;
b) No caso das Unidades Não Participantes, em nome do Órgão/Fundo correspondente específico de
cada unidade emitida contra o seu respectivo CNPJ;
19.2.1.2.  ter  a  mesma  razão  social  e  CNPJ  dos  documentos  relacionados  no  item  12.  DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deste Edital;
19.2.1.3.constar  em seu  teor  o  número do Empenho,  do  Contrato,  do  Processo  Licitatório  e  o
endereço da unidade onde o material foi fornecido; e
19.2.1.4.a apresentação da nota fiscal contrariando estas exigências inviabilizará o pagamento e será
a  mesma  devolvida,  isentando-se  a  Contratante  de  quaisquer  prejuízos  que  venha  sofrer  a
Contratada;
19.3. Apresentar junto com a nota fiscal, cujo o valor ultrapasse a R$ 4.000,00 (quatro mil reais),
Certidão Negativa de Débito (CND) para com a Fazenda Estadual do Estado sede da empresa, bem
como a do Estado de Santa Catarina, conforme exigências dos Decretos Estaduais/SC nº 3.650, de
27 de maio de 1993, e nº 3.884, de 24 de agosto de 1993;
19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação
financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;
19.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar;
19.6. Liberado mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos relacionadas no item
8 deste edital;
19.7. O fornecedor deverá cumprir o estabelecido no art.  4º do Decreto Estadual nº 311/2011,
qual seja: art. 4º - A Inserção dos lançamentos de aquisição e prestação de serviços será realizada
por meio de equipamento eletrônico, interligado ou integrado ao equipamento Emissor de Cupom
Fiscal – ECF, instalado no fornecedor e prestador de serviço contratado.
19.8. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com
base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao
que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

20. DAS SANÇÕES
20.1. As  empresas  que  não  cumprirem  as  normas  de  licitação  e  as  obrigações  contratuais
assumidas  estarão  sujeitas  às  sanções  e  penalidades  estabelecidas  no  Edital,  na  Lei  Federal  nº
10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, quais
sejam:
20.1.1. Advertência; 
20.1.2. Multa:
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a) 0,33% (zero  virgula  trinta  e  três  por  cento)  por  dia  de  atraso,  na  entrega  do  objeto  ou
execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de
9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) 10% (dez por cento) em caso da não entrega do objeto, não execução do serviço ou rescisão
contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;
c) de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor total que lhe foi adjudicado, na recusa injustificada do
adjudicatário  em retirar  a  autorização  de  fornecimento  (nota  de  empenho)  ou  assinar  a  ata  de
registro de preços e o contrato no prazo estabelecido neste Edital;
20.1.3. Suspensão:
20.1.3.1. A licitante  ficará  impedida  de  licitar  e  contratar  com a  União,  Estados,  Distrito
Federal ou Municípios, por até 5 (cinco) anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de
validade da sua proposta: 
a) não celebrar o contrato;
b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;
c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) não mantiver a proposta;
e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo;
g) cometer fraude fiscal.
h) por prazo indeterminado, quando a empresa receber qualquer das multas previstas e não efetuar o
pagamento.
20.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em
caso de faltas graves apuradas através de processo administrativo.
20.2. Na  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  edital,  a  Administração  considerará,
motivadamente,  a  gravidade  da  falta,  seus  efeitos,  bem  como  os  antecedentes  da  licitante  ou
Contratada;
20.3. A verificação  posterior  de  que,  nos  termos  da  lei,  o  declarante  não  se  enquadra  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se
as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520 e no art. 90 da Lei Federal n° 8.666, de 21
de junho de 1993;
20.4. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada;
20.5. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Pedidos de esclarecimentos referentes as dúvidas de ordem técnica,  edital  e do processo
licitatório deverão ser enviados, até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão  pública,  exclusivamente  por  meio  eletrônico  via  internet,  nos  endereços  eletrônicos
www.portaldecompras.sc.gov.br, quando optar por efetuar o download do edital como interessado;
21.2. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, salvo disposição em contrário oriunda de
Lei Federal ou Medida Provisória;
21.3. É  facultado  ao  pregoeiro ou  à  autoridade  superior,  em  qualquer  fase  desta  licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa  entre  os  participantes,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  a
finalidade e a segurança da contratação.
21.5. A  licitante  que  vier  a  ser  Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  sobre  o  valor  inicial  do  contrato  que  se  fizerem
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necessários, dentro do limite permitido pelo art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993.
21.6. A Diretoria de Logística e Finanças poderá revogar o presente pregão por razões de interesse
público  decorrente  de fato superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e  suficiente  para
justificar  o ato, ou anulá-lo por ilegalidade,  de ofício ou por provocação de terceiros,  mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.
21.7. O presente Edital e seus anexos poderão ser alterados pela Administração licitante, antes de
aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros,
atendido o que estabelece o art. 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem
como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das propostas e documentos de
habilitação.
21.8. Informações  sobre  a  presente  licitação  serão  prestadas  através  do  site
www.portaldecompras.sc.gov.br quando o licitante optar por efetuar o download do edital  como
interessado, utilizando a opção “Enviar Questionamento”.
21.9. Cópia  deste  Edital  e  seus  anexos  poderá  ser  obtida  pelos  interessados,  através  do  site
www.portaldecompras.sc.gov.br ou ainda no protocolo da Diretoria  de Logística e Finanças,  no
endereço e horários mencionados no subitem anterior, mediante o recolhimento de taxa no valor de:
– até 9 (nove) cópias, 4 UFIRs, R$4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos);
– para cada lote de 10 cópias, R$5,00 (cinco reais);
21.9.1. o recolhimento da taxa deverá ser efetuado junto ao Banco do Brasil, através do Documento
de Arrecadação de Receitas Estaduais – DARE – SC (www.sef.sc.gov.br), código da receita: 2135,
classe de serviço: 115, obedecendo o horário bancário; e
21.9.2. tal cobrança encontra amparo na Lei Estadual nº 7.541, de 30 de dezembro de 1988, com
suas respectivas atualizações.
21.10.    A Administração não se responsabiliza  pelo conteúdo e  autenticidade  de cópias  deste
pregão, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente ou sua cópia fiel.
21.11. Fica eleito  o foro da Comarca da Capital  do Estado de Santa Catarina,  com prevalência
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões
resultantes deste Edital.
21.12. A participação  na presente  licitação  implica  na aceitação plena  das  condições  expressas
neste Edital e em seus anexos.

Florianópolis-SC, 23 de abril de 2019.

___________________________________________________
VANDERVAN NIVALDO DA SILVA VIDAL – Ten Cel BM

Resp. pela Diretoria de Logística e Finanças
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ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em transporte de passageiros com ônibus para o Centro de Ensino
Bombeiro Militar (CEBM), objetivando Sistema de Registro de Preços (SRP).

2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
Item Especificação Und Qtd

1 Transporte de passageiros com ônibus km 10000

2.1. Item 1 – Transporte de passageiros com ônibus:
2.1.1.  Transporte  rodoviário,  de  pessoal,  em veículo  tipo  ônibus  semi-leito  ou  superior,  com revisão  e
manutenção  em  dia,  com  motorista,  capacidade  mínima  para  42  pessoas  sentadas,  banco  reclinável,
considerando quilômetros rodado, com as seguintes especificações:
a. Veículo com ano de fabricação igual ou superior ao ano de 2014, além de observar todas as normas do
Novo Código Nacional de Trânsito;
b. Veículo equipado com itens de conforto ar condicionado, poltronas reguláveis e reclináveis,  banheiro,
geladeira com água;
c. Os veículos devem estar em perfeito estado de conservação, funcionamento e higiene;
d. Ter profissional  devidamente habilitado, com desembaraço e conhecimento do trânsito, sendo que este
deverá cumprir as determinações do servidor responsável pela viagem;
e. Documentação regular completa, ter seguro obrigatório e seguro total, inclusive contra terceiros;
f. Ser equipado com todos os itens de segurança, exigidos em legislação pertinente (em perfeito estado);
g. Ter apoio técnico habilitado para atendimento de manutenção emergencial do veículo.
2.2.  A  Contratada  deverá  possuir  no  mínimo  2  (dois)  veículos  Tipo  –  ÔNIBUS,  com  as  mesmas
especificações do   Item 2.1,  para atendimento  nos casos de necessidade da utilização de 2 (dois) veículos;
2.3.  Contratação de até  10.000 (dez mil)  quilômetros  rodados,  para  cidades  dentro do Estado de Santa
Catarina e para cidades de outros Estados do Brasil que englobem a região Sul e Sudeste;
2.4. Em caso de qualquer problema durante a viagem será efetuada a troca de ônibus para prosseguimento da
viagem;
2.5. Despesas de alimentação e hospedagem e outras dos motoristas, pedágios, combustíveis, lubrificantes,
manutenções e reparos correrão por conta da contratada, incluindo a substituição do veículo em caso de
qualquer problema que impossibilite o prosseguimento da viagem, por conta da CONTRATADA, para o
roteiro definido.
2.6. A Contratada deverá prestar os serviços nos dias úteis, em sábados, domingos e feriados;
2.7. Os veículos só poderão trafegar com passageiros sentados;

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1.  A necessidade de contratação de serviços de transporte de passageiros do Centro de Ensino Bombeiro
Militar - CEBM para atender as demandas de viagens dos cursos de formação Soldados, Cabos, Sargentos e
Oficiais durante o ano de 2019, visto que não há ônibus com capacidade para mais de 32 pessoas e com
banheiro para viagens longas.

4. DO LOCAL DE ENTREGA
4.1. A contagem da quilometragem se dará a partir  do Centro de Ensino Bombeiro Militar, localizado à  rua
Rua Lauro Linhares, nº 1213 -- Trindade - Florianópolis/SC -- CEP: 88036-003 Telefone: (48) 3665-7954.

5. DOS PRAZOS, DA GARANTIA E DO RECEBIMENTO
5.1. O(s) serviço(s) deverá(ão) ser disponibilizados(s) observadas as seguintes condições:
5.1.1. O prazo de solicitação de serviço de transporte de passageiros, será de, no mínimo, 04 (quatro dias) 
úteis de antecedência da data da viagem, com saída e retorno nos horários definidos pelo contratante;
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5.1.2. A quantidade de quilometramento será consumida em diversas viagens, conforme a necessidade do
CONTRATANTE. 
5.1.4. O texto e demais exigências legais previstas devem estar em conformidade com a legislação do Código
de Defesa do Consumidor e legislação específica no que couber.
5.2. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que 
comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.
5.3. Os objetos contratados deverão ser desembalados e conferidos por técnicos capacitados da 
CONTRATADA. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em 
desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito 
à Contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a 
situação. 
5.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, será lavrado Termo de Recusa, no qual deverão ser 
descritas as divergências, e comunicado a CONTRATADA para que no prazo constante no item 5.1.1., 
contados do recebimento do comunicado expedido pelo gestor, sane os problemas detectados e, se for o caso,
substitua o(s) produto(s) entregue(s) por outro compatível com a proposta apresentada, nos termos do objeto 
deste contrato.
5.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 
fornecimento e/ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
5.6. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na 
execução do contrato.
5.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados.
5.8. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
5.9. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo 
com o contrato.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações do Contratante o disposto
na Minuta do Contrato, deste Edital. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A licitante vencedora obriga-se prestar os serviços ora licitados conforme Cláusula Quinta da Minuta do 
Contrato, deste Edital. 

8. DO REAJUSTAMENTO 
8.1. O preço proposto na presente licitação não será reajustado.

9. DO FISCAL DO CONTRATO
9.1. O Fiscal do contrato é o Secretário da Divisão Administrativa do CEBM, conforme segue seus
dados:
9.1.1. Nome: IVAN Manoel Fernandes; 
9.1.2. Posto/Graduação: Sub  Tenente BM;
9.1.3. Matrícula: 920276-5;
9.1.3. Telefone: (48) 3665-7954;
9.1.4. E-mail: cebmdivasec@cbm.sc.gov.br  ;  
9.2. O Fiscal do contrato tem ciência que deve:
9.2.1. Ser o responsável pelo termo de referência e pela autenticidade de suas informações;
9.2.2. Ler e se inteirar do edital do processo licitatório,  se fazendo presente no local e data da
sessão, atuando como integrante da equipe de apoio;
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9.2.3.  Ler  e  se  inteirar  do  contrato  (prazos  de  entrega  e  vigência,  produto/serviço  adquirido,
quantidade, marca/modelo, valor unitário/valor total, etc);
9.2.4. Acompanhar o andamento do contrato e realizar as devidas conferências quando da entrega
do produto/serviço adquirido;
9.2.5.  Comunicar  via  Nota  Eletrônica  (contratos@cbm.sc.gov.br)  o  Centro  de  Contratos  e
Convênios,  em  tempo  hábil,  qualquer  problema  durante  a  execução  do  contrato  até  o  total
cumprimento das obrigações das partes;
9.2.6. Essa competência poderá ser delegada para outro servidor bombeiro militar, desde que essa delegação
seja publicada em Boletim Interno próprio ou do quartel a que estiver subordinado, além de ser indispensável
a ciência por escrito do servidor que recebeu a delegação, como também a comunicação formal à DLF da
substituição do fiscal do contrato.

10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento e aceitação 
definitiva do(s) serviço(s) pelo gestor do contrato, constada no verso da nota fiscal/fatura, respeitado ainda o 
cronograma de pagamento fixado pela Secretaria de Estado da Fazenda.
10.2. O fornecedor ou prestador de serviços ao Estado que optar por receber seu pagamento em outras 
instituições que não o Banco do Brasil, ficará responsável pelo custo da tarifa bancária referente à respectiva 
transferência de valores entre Bancos, uma vez que os pagamentos efetuados pelo Estado são efetuados 
prioritariamente pelo Banco do Brasil.

11. DA VIGÊNCIA
11.1. O contrato terá vigência a contar da data da assinatura até o adimplemento da obrigações da 
Contratada, na forma do art. 57, Caput, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

12. AVALIAÇÃO DOS CUSTOS
Item Descrição do Produto/Serviço Qtd. Preço Unitário Preço Total

1 Transporte de passageiros com ônibus 10000 R$ 8,00 R$ 80.000,00

13. DA ESTIMATIVA
13.1. O valor total estimado para atender a despesa é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais).

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A unidade gestora/gestão promotora deste certame é: 160085/16085
Item Descrição Fonte de Recurso Subação Item Orçamentário

 1 Transporte de passageiros com ônibus 0111 011774 3.3.90.33.04
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ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
Ao 
Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina
Diretoria de Logística e Finanças

Apresentamos  nossa  proposta  para  Contratação  de  empresa  especializada  em  transporte  de
passageiros com ônibus para o Centro de Ensino Bombeiro Militar (CEBM), objetivando Sistema
de Registro de Preços (SRP)., objeto do Pregão Presencial Nr 007-19-CBMSC, acatando todas os
termos e condições do edital convocatório, conforme abaixo:

Item Nome do
Produto

Descrição do
Produto

Marca Modelo Unid Quant Valor
Unitário

Valor
Unitário

Total

001

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$

Valor Total por extenso:
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;
Prazo de Entrega: Vide item 5.1.1. do Anexo I deste Edital;
Prazo de Garantia: Vide item 5 do Anexo I deste Edital;

Dados da Licitante:

Razão Social/ Nome:

CNPJ:

Endereço: Bairro:

Município: Estado: CEP:

Telefone: (      ) Fax: (      ) Celular: (      )

E-mail (para receber contrato):

Banco: Agência ( c/ dígito): Conta ( c/ dígito):

Representante: CPF:

Telefone: (      ) Fax: (      ) Celular: (      )

E-mail:

Preposto: CPF:

Telefone: (      ) Fax: (      ) Celular: (      )

E-mail:

Município, Dia de Mês de Ano.  
________________________________
Nome do representante procurador 
ou Sócio administrador da empresa
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ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES, DAS AMOSTRAS E/OU PROSPECTOS

a) Identificação do Envelope N° 1 - Proposta De Preços:
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

• RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
• CNPJ: 
• FONE / E-MAIL:
• ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO:

 ENVELOPE n° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS.

b) Identificação do Envelope N° 2 - Documentos De Habilitação:
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

• RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
• CNPJ: 
• FONE / E-MAIL:
• ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO:

 ENVELOPE n° 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

c)  Identificação  do terceiro  envelope,  onde  deverá  conter  os  documentos  de  credenciamento  e
envelopes 1 e 2:

DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

• RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
• CNPJ: 
• FONE / E-MAIL:

ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO:
1. DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO;
2. PROPOSTA DE PREÇOS, ENVELOPE n° 1; e
3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ENVELOPE n° 2;.

d) Identificação de envelopes e pacotes contendo amostras e prospectos:
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

• RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
• CNPJ: 
• FONE / E-MAIL:
• ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO:

 AMOSTRAS E/OU PROSPECTOS
ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC
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RECIBO DE DOCUMENTOS E/OU AMOSTRAS
(preencha somente se for entregar os envelopes antes da data e horário da abertura da Sessão

do Pregão Presencial)

Declaro que recebi do protocolo da Diretoria de Logística e Finanças, os envelopes nº 1 (Proposta
de Preços), nº 2 (Documentos de Habilitação) e amostras, para serem anexados ao Edital de Pregão
Presencial Nr 007-19-CBMSC, da empresa:

Envelopes:

Item Descrição
1 Proposta de Preço
2 Documentos de Habilitação
3 Documentos de Credenciamento

Amostras:

Item Descrição Modelo Marca

Recebido em:   _____/ ______/ ______ Horário: _____________h.         

Nome: ________________________________  Assinatura: _________________

Observações: 
1) Deverá ser anexado na parte externa do envelope da proposta.
2) Não pode conter rasuras.
3) Válido somente com protocolo eletrônico ou carimbo e visto do protocolo da DLF.
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ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................
CGC/CNPJ: ..........................
ENDEREÇO: ........................

DECLARAÇÃO

Declaramos, para efeitos do atendimento do subitem 6.4., do Edital de Pregão Presencial Nr 007-
19-CBMSC, instaurado pela Diretoria de Logística e Finanças - DLF, conforme exigido pelo inciso
VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atendemos plenamente as
condições de habilitação estabelecidas neste Edital. 

Município, Dia de Mês de Ano. 

________________________________
Nome do representante procurador 
ou Sócio administrador da empresa
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ANEXO VI
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

MODELO DE DECLARAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
CGC/CNPJ: 
ENDEREÇO: 

DECLARAÇÃO

Declaramos, para efeitos do atendimento do subitem 6.5., do Edital de Pregão Presencial Nr 007-
19-CBMSC,  instaurado  pela  Diretoria  de  Logística  e  Finanças  -  DLF,  que  a  empresa  acima
qualificada  _________________________________(informar  se  é  ou  não  microempresa  ou
empresa de  pequeno porte),  conforme art.  3º,  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123,  de 14 de
dezembro de 2006.

Município, Dia de Mês de Ano. 

________________________________
Nome do representante procurador 
ou Sócio administrador da empresa
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ANEXO VII
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

DECLARAÇÃO DE NÃO SERVIDOR PÚBLICO

A empresa tal…, empresa de direito privado, com sede na Rua/Av. …...,  Nº ….,
bairro …, Cidade …, Estado..., CEP:..., inscrita sob o CNPJ sob o nº ….., declara, sob pena da lei,
que não possui em seu quadro societário, sócio que seja bombeiro militar ou servidor público civil
do CBMSC ou posto a disposição do referido órgão.

Comprometemo-nos a informar a Vossa Senhoria no prazo máximo de 05 (cinco) dias, caso
algum  de  nossos  sócios  venha  a  incorrer  em  uma  das  situações  apontadas  acima,  através  de
correspondência AR remetida para a Diretoria de Logística e Finanças para a Seção de Contratos,
ou através do protocolo geral do CBMSC.

Município, Dia de Mês de Ano. 

________________________________
Nome do representante procurador 
ou Sócio administrador da empresa
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ANEXO VIII
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

A empresa tal…, empresa de direito privado, com sede na Rua/Av. …..., Nº …., bairro …, Cidade
…, Estado..., CEP:..., inscrita sob o CNPJ sob o nº ….., declara, sob pena da lei,  que atende o
prescrito no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de
outubro de 1988.

Município, Dia de Mês de Ano. 

________________________________
Nome do representante procurador 
ou Sócio administrador da empresa
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ANEXO IX
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos … dias do mês de … do ano de dois mil e sete, o CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE
SANTA CATARINA, por intermédio da Diretoria de Logística e Finanças, com sede na Rua Santos
Saraiva,  nº  296,  CEP  88070-100,  Estreito,  Florianópolis/SC,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº
06.096.391/0002-57, doravante denominado Órgão Gerenciador,  neste ato representado pelo seu
Diretor, senhor Richard Sass Braum, portador do CPF nº 812.373.169-87 nos termos do art. 15 da
Lei  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação das propostas  apresentadas  no
Pregão  Presencial  nº  007-19-CBMSC,  para  Registro  de  Preços,  resolve  REGISTRAR  OS
PREÇOS das empresas com preços mais vantajosos, por lote/item, sujeitando-se as partes ao edital
de Pregão Presencial nº  007-19-CBMSC, as determinações da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho
de 2002, Lei Estadual nº 12.337 de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, Decreto
1.414, de 20 de dezembro de 2017, alterações posteriores, demais normas legais federais e estaduais
vigentes e pelas cláusulas e condições que se seguem.

Item Objeto Marca/Modelo Quant. Unid.
Preço 

Unitário
Preço Total

01

Para  o item acima  descrito,  fica denominada vencedora  e  registraram-se os  valores  a  favor  da
empresa:
Razão Social/ Nome:

CNPJ:

Endereço: Bairro:

Município: Estado: CEP:

Telefone: (      ) Fax: (      ) Celular: (      )

E-mail:

Banco: Agência ( c/ dígito): Conta ( c/ dígito):

Representante: CPF:

Telefone: (      ) Fax: (      ) Celular: (      )

E-mail:
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CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução
Constitui  objeto  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  o  registro  dos  preços  dos  produtos
especificados no Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 007-19-CBMSC, com as características
constantes das propostas julgadas vencedoras, que passam a fazer parte desta ATA, como parte
integrante.

Parágrafo Único  – Farão uso desta Ata o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, como
Unidade Gerenciadora,  bem como, os demais órgãos ou unidades que vierem a solicitar  adesão
posteriormente, como unidades não participantes, nos termos do Decreto Estadual nº 1.414/2017.

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Vigência
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12
(doze) meses, vedada a sua prorrogação.

Parágrafo Único – Nos termos do art. 15, § 4º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o Corpo de
Bombeiros Militar de Santa Catarina não está obrigado a adquirir exclusivamente por intermédio
desta Ata, durante o seu período de vigência, os produtos cujos preços nela estejam registrados,
podendo  adotar  para  tanto  uma  licitação  específica,  assegurando-se,  todavia,  a  preferência  de
fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA – Dos Contratos
Para  consecução  dos  fornecimentos  dos  produtos  registrados  nesta  Ata,  serão  celebrados
Autorizações  de  Fornecimento/Contratos  específicos  entre  as  empresas  julgadas  vencedoras  –
FORNECEDORAS e a Unidade Gerenciadora, bem como, Unidades Não Participantes, conforme o
caso.

CLÁUSULA QUARTA – Da alteração da Ata de Registro de Preços
§ 1º – A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, na forma e condições estabelecidas no artigo
65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 2º – O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de
21  de  junho de  1993,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se
fizerem necessários, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.
§ 3º – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado, ou de fato que eleve o custo do fornecimento dos produtos registrados, cabendo ao
Órgão Gerenciador, promover as necessárias negociações junto ao fornecedor.
§ 4º – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,  tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, a Unidade Gerenciadora deverá:
a) Convocar o fornecedor visando negociar a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado.
b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
§  5º  –  Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Unidade
Gerenciadora, poderá:
a) Negociar os preços;
b)  Frustrada  a  negociação,  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da
penalidade,  confirmando  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes  apresentados,  e  se  a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
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§ 6º – Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deverá proceder à revogação da
Ata  de  Registro  de  Preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  da  contratação  mais
vantajosa.

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações
§ 1º – Obriga-se a FORNECEDORA:
a) a atender todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência desta Ata de Registro
de Preços, limitada ao quantitativo de cada item, observado o disposto na Cláusula Quarta;
b) ao fornecimento do objeto deste Registro de Preços, de acordo com as especificações constantes
nos Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 007-19-CBMSC, em consonância com a proposta
apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
c)  apresentar,  sempre  que  solicitado,  documentos  que  comprovem  a  procedência  do  produto
fornecido, assim como amostra para análise pela contratante, sem qualquer ônus adicional;
d) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto desta Ata;
e)  manter,  durante  a  vigência  do  Registro  de  Preços,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificações exigidas na licitação do Pregão Presencial nº 007-19-CBMSC;
f)  a  estender  aos  contratos  objeto desta  Ata,  os  benefícios  e  promoções  oferecidas  aos  demais
clientes da contratada;
g) responsabilizar-se  por  quaisquer  danos  ou  prejuízos  físicos  ou  materiais  causados  à
CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  pelos  seus  prepostos,  advindos  de  imperícia,  negligência,
imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;
h) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária,
fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem,
pertinentes à execução do objeto deste instrumento;
i) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do Pregão
Presencial nº 007-19-CBMSC;
j)  a  prestar  garantia  dos  produtos  entregues  com prazo  determinado  no  Termo  de  Referência,
contados a partir de cada entrega.
h) cumprir integralmente o disposto no Edital do Pregão Presencial nº 007-19-CBMSC.

§ 2º – Obriga-se a Unidade Gerenciadora:
a) a prática de todos os atos de controle e administração do SRP;
b) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes
da Ata;
c)  conduzir  os  procedimentos  relativos  a  eventuais  renegociações  dos  preços  registrados  e  a
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
d) prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela FORNECEDORA com relação a
Ata de Registro de Preços.
§ 3º – Obrigam-se as Unidades Não Participantes:
a) tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura
ocorridas,  com  o  objetivo  de  assegurar,  quando  de  seu  uso,  o  correto  cumprimento  de  suas
disposições, logo após concluído o procedimento licitatório;
b) indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de
1993, compete:
b.1) promover  consulta  prévia  junto  a  Unidade  Gerenciadora,  quando  da  necessidade  de
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a
serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente
realizada;
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b.2) assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida
atenda  aos  seus  interesses,  sobretudo  quanto  aos  valores  praticados,  informando  a  Unidade
Gerenciadora eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
b.3) zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo
mesmo,  das obrigações  contratualmente  assumidas,  e também, em coordenação com a Unidade
Gerenciadora, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais; 
b.4)  informar  a  Unidade  Gerenciadora,  quando  de  sua  ocorrência,  a  recusa  do  fornecedor  em
atender  às  condições  estabelecidas  em  edital,  firmadas  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  as
divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo
em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços;
b.5) obter autorização formal da Unidade Gerenciadora e do fornecedor beneficiário da Ata, para
uso da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela estabelecidas.

CLÁUSULA SEXTA – Da Dotação Orçamentária
O pagamento correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento da Unidade Gerenciadora,
conforme  descrito  no  Item  19.  DOS  RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS  do  edital  do  Pregão
Presencial nº 007-19-CBMSC, bem como no Orçamento das Unidades Não participantes, conforme
recursos orçamentários específicos.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Cancelamento do Registro de Preços
§ 1º – O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:
não  retirar  o  respectivo  contrato,  ordem  de  fornecimento,  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; e
tiver presentes razões de interesse público.
§ 2º – O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Unidade Gerenciadora.
§ 3º – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço ocorrendo fato 
superveniente, que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 
ou de força maior, devidamente comprovado, desde que seja formulado com antecedência de 60 
(sessenta) dias.

CLÁUSULA  OITAVA –  São  partes  integrantes  da  presente  Ata,  independentemente  de  sua
transcrição,  o  edital  do  Pregão Presencial  nº  007-19-CBMSC,  seus  Anexos  e  a  proposta  da(s)
FORNECEDORA(S).

CLÁUSULA NONA  – A existência de preços registrados não obriga a Unidade Gerenciadora a
firmar as contratações que deles podem advir.

CLÁUSULA DÉCIMA – Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de
qualquer  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja,  para  serem  dirimidas  questões  originárias  da
execução desta Ata.
E, por estarem justos e acordados, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas
na presente Ata de Registro de Preços que, lida e achado conforme, foi confeccionada em 4 (quatro)
vias de igual teor e forma, que vai assinada pelo senhor Luís Henrique de Oliveira,  Diretor de
Logística  e  Finanças,  portador  do  CPF  nº  769.729.339.00,  representando  a  UNIDADE
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GERENCIADORA, e pelos representantes da(s) Empresa(s) Registrada (s), abaixo identificados e
presentes neste ato.

Florianópolis/SC, Dia de Mês de Ano.

____________________________________
RICHARD SASS BRAUM
DIRETOR INTERINO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
CPF nº 812.373.169-87

____________________________________
Razão Social da empresa
Nome, cargo e assinatura
CPF nº
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ANEXO X
PREGÃO PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC

MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº <CONTRATO>
Pregão Presencial nº <Número Processo Licitatório>

DE  FORNECIMENTO,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA,  ATRAVÉS  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS  MILITAR  /  FUNDO  DE
MELHORIA  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS
MILITAR -  FUMCBM, E DO OUTRO LADO A
EMPRESA <EMPRESA>. 

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio do Corpo de Bombeiros Militar, com sede
na  Rua  Almirante  Lamego,  nº  381,  Centro,  Florianópolis  –  SC,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
06.096.391/0001-76, doravante denominado Contratante,  com recursos provenientes do Fundo de
Melhoria do Corpo de Bombeiros - FUMCBM,  inscrito no CNPJ sob o nº 14.186.135/0001-06,
representado  neste  ato  pelo  Senhor  Tenente  Coronel  BM  Luís  Henrique  de  Oliveira,  Diretor
Interino de Logística e Finanças -  DLF, portador do CPF nº 769.729.339-00 e de outro lado a
empresa,  <EMPRESA>, estabelecida na  <ENDEREÇO>, CEP  <CEP>, telefone  <TELEFONE>,
inscrita no CNPJ sob o nº <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
por  <FUNÇÃO REP.>,  <REPRESENTANTE>, portador(a)  do CPF nº  <CPF REP.>, firmam o
presente instrumento de contrato de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUA EXECUÇÃO
O presente Contrato tem por objetivo a <OBJETO>, conforme especificações constantes no Anexo
Único, produto(s) esse(s) adjudicado(s) à CONTRATADA em decorrência do(a) Pregão Presencial
nº <Número Processo Licitatório>.

§1º A qualidade e especificações do objeto fornecido deverá atender à legislação especial federal,
estadual e/ou municipal aplicáveis.

§2º  São  partes  integrantes  deste  contrato,  como se  transcritos  estivessem,  o  presente  edital  de
licitação,  seus  anexos,  e  quaisquer  complementos,  os  documentos,  propostas  e  informações
apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.

CLÁUSULA  SEGUNDA  –   DO  VALOR,  DO  PREÇO,  DOS  REEQUILÍBRIOS
ECONÔMICO-FINANCEIROS, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO
POR INADIMPLEMENTO.

Do Valor
I - O valor deste contrato é de <VALOR> (<VALOR EXT.>).
Do Preço
II - O preço dos produtos serão praticados conforme valores especificados no Anexo Único.
III - Do reajuste de preço – O preço estabelecido é irreajustável, durante a vigência do presente
contrato,  e inclui todos e quaisquer ônus,  quer sejam tributário,  fiscais  ou trabalhistas,  seguros,
impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto do
contrato;
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IV -  A revisão  dos  preços  poderá ser  concedida,  pelo  CONTRATANTE,  a  partir  da análise  e
discussão  de  documento  que  demonstre  a  alteração  dos  custos,  a  ser  encaminhada  pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e  art. 2º do Decreto Estadual nº 968, de 16 de maio de 2012
(análise do Grupo Gestor de Governo), da forma como segue:
a) solicitação por escrito ao Diretor  da DLF, através de carta registrada, com aviso de recebimento
– AR, devendo comprovar o aumento dos encargos através de planilha de custos.

Das Condições de Pagamento

§ 1º A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor devido, por intermédio do Banco do
Brasil,  em no máximo 30 (trinta) dias, de acordo com o artigo 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, a contar da data de recebimento e
aceitação definitiva do(s) produto(s) pelo gestor do contrato, constada no verso da nota fiscal/fatura,
respeitado ainda o cronograma de pagamento fixado pela Secretaria de Estado da Fazenda. 
§ 2º A  nota fiscal/fatura deverá ter a mesma razão social e CNPJ dos documentos relacionados no
item HABILITAÇÃO (envelope de nº 1) do Edital, e constar em seu teor o número do empenho
e/ou Autorização de Fornecimento, do contrato, do processo licitatório e o endereço da organização
onde o produto for entregue, bem como ser emitida em favor da CONTRATANTE, CNPJ sob o nº
14.186.135/0001-06, conforme uma das opções abaixo:
I - em nome do Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros; ou
II - em nome do FUMCBM.
§ 3º No documento fiscal referente à aquisição de mercadorias ou prestação de serviços deverão ser
observados,  nas operações  internas,  os benefícios  de isenção de ICMS previstos no Anexo 2 –
Benefícios Fiscais, Capítulo I – Das Isenções, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto
Estadual nº 2.870 de 27 de agosto de 2001, e suas alterações, como segue:
a) o objeto deste Contrato goza de isenção do ICMS, condicionado ao desconto no preço unitário do
item, do valor equivalente ao imposto dispensado e à indicação do valor do desconto no respectivo
documento fiscal de venda, conforme dispõe o artigo 1º, inciso XI, do Anexo 2, do Regulamento do
ICMS do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto estadual nº 2.870 de 27 de agosto de
2001, com amparo no Convênio ICMS nº 26/03;
b) a isenção do ICMS  na aquisição de mercadorias  por órgãos  ou entidade  da Administração
Pública Estadual alcança apenas fornecedores catarinenses;
c) também goza de isenção o transporte das mercadorias adquiridas pela Administração Pública
Estadual, nos termos do artigo 5º, inciso VI, do Anexo 2 supramencionado, caso em que também
deverá ser indicado o desconto no documento fiscal respectivo.
§ 4º O pagamento será liberado, caso o valor ultrapasse a R$ 4.000,00 (quatro mil reais), mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual de Santa Catarina e, se
for o caso, do estado em que for sediada a CONTRATADA, conforme Decretos Estaduais/SC nº
3.650, de 27 de maio de 1993 e nº 3.884, de 24 de agosto de 1993.
§ 5º A nota fiscal deverá vir acompanhada do Termo de Recebimento Definitivo, se for o caso.

§ 6º A apresentação da nota fiscal contrariando as exigências enunciadas nos §§ 2º, 3º e 4º acima
implica na suspensão do pagamento,  gerando sua devolução para correção,  não sendo exigível,
neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento.
§  7º  Nenhum  pagamento  será  efetuado  a  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem
assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa
postergação direito à atualização monetária do preço.
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§ 8º O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do contrato, e enquanto
persistirem restrições  quanto ao fornecimento  efetivado,  não gerando essa postergação direito  à
atualização monetária do preço.
§ 9º Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
§ 10º O fornecedor ou prestador de serviços ao Estado que optar por receber seu pagamento em
outras  instituições  que não o Banco do Brasil,  ficará  responsável  pelo  custo da tarifa  bancária
referente à respectiva transferência de valores entre Bancos, uma vez que os pagamentos efetuados
pelo Estado são efetuados prioritariamente pelo Banco do Brasil.

Da Atualização por Inadimplemento
§ 11º Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem que
haja culpa da CONTRATADA, os valores, poderão, se requeridos formalmente, ser corrigidos com
base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao
que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA, PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, GARANTIA E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA
I - O prazo de vigência deste instrumento é a partir de <ASSINATURA> até <VIGÊNCIA>, sem
prejuízo do prazo de garantia, observada a vigência do correspondente crédito orçamentário.
II – O prazo de entrega do produto será até <Prazo de entrega>.
III  -  O prazo para substituir  o objeto,  prestar  assistência  técnica  e concluir  os reparos é de no
máximo <PRAZO SUBSTITUIÇÃO>, a partir da comunicação de defeito feita pelo Contratante,
devendo ser realizada no horário de expediente.
IV - A garantia dos objetos deste contrato contra quaisquer defeitos de fabricação compreendendo,
a substituição de peças, ajustes, reparos e correções necessárias, é de <Prazo de Garantia>, contados
a partir do recebimento definitivo. 
V - Dos objetos:
a) O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no(a) <Unidade Beneficiada>, em dia útil no horário
compreendido entre 1300h e 1900h, observadas as seguintes condições.
§1º - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a remover os defeitos apresentados nos
objetos  contratados,  compreendendo,  nesse  caso,  a  substituição  de  peças,  ajustes,  reparos  e
correções  necessárias.  Todas  as  despesas  havidas  no  período  de  garantia,  tais  como  conserto,
substituição de peças, transporte, mão-de-obra e manutenção dos equipamentos correrão por conta
da CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE quaisquer ônus.
§2º -  O CONTRATANTE poderá autorizar  a prorrogação do prazo final  de entrega,  desde que
configuradas quaisquer das hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O pagamento  do presente  contrato  correrá  à  conta  dos  recursos  consignados no Orçamento  do
Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros - FUMCBM, CNPJ nº  14.186.135/0001-06 – Fonte
<FONTE>, Subação <SUBAÇÃO>, Item Orçamentário <ITEM ORÇAM.>.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Da CONTRATADA
I – Obriga-se a CONTRATADA:
a) ao cumprimento integral do objeto deste contrato;
b) ao fornecimento do objeto deste contrato, em consonância com o processo licitatório e de acordo
com as especificações constantes no Anexo Único deste instrumento, com a proposta apresentada e
com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
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c) entregar o(s) bem(ns) adquirido(s) no prazo e local especificados na Cláusula Terceira, dentro de
sua(s)  embalagem(ns)  individual(ais)  original(ais)  e  lacradas;  estas  por  sua  vez  em  caixas  de
papelão próprias para este fim, bem como atender às determinações da CONTRATANTE;
d) apresentar,  sempre que solicitado,  documentos  que comprovem a procedência do(s) bem(ns)
adquirido(s), sem qualquer ônus adicional;
e) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;
f)  solicitar  a  prorrogação do prazo previsto  na  Cláusula  Terceira  até  o  vencimento,  desde que
justifique  e  comprove  suas  alegações;  vencido  o  prazo  para  entrega  sem  o  cumprimento  da
obrigação, será enviado à empresa comunicado, por escrito, concedendo um prazo de 5 (cinco) dias
para regularização do fornecimento ou apresentação de defesa prévia;
g) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas
no processo licitatório;
h)  permitir  o  livre  acesso  da  fiscalização  credenciada  pelo  CONTRATANTE  ao  local  de
fornecimento do(s) objeto(s);
i)  a  estender  a  este  contrato,  os  benefícios  e  promoções  oferecidas  aos  demais  clientes  da
CONTRATADA;
j) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas diretas e indiretas decorrentes do fornecimento/
prestação  dos  serviços,  tais  como  fretes,  inclusive,  despesa  de  natureza  previdenciária,  fiscal,
trabalhista  ou civil,  bem como emolumentos,  ônus ou  encargos  de qualquer  espécie  e  origem,
pertinentes à execução do objeto deste instrumento;
k) responsabilizar-se  civil e criminalmente por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais
causados à CONTRATANTE ou a terceiros,  pelos seus prepostos, advindos de dolo,  imperícia,
negligência,  imprudência  ou  desrespeito  às  normas  de  segurança,  quando  da  execução  do
fornecimento,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  com  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pela CONTRATANTE ou qualquer outro órgão fiscalizador.
l) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência do fornecimento;
m)  reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, no todo ou em parte,  às suas expensas, no
prazo constante na Cláusula Terceira, à partir da intimação, os bem(ns) que for(em) recusados por
apresentarem-se  danificado(s)/defeituoso(s),  resultantes  da  fabricação  ou  da  execução  do
fornecimento, com prazos de validade vencidos, se for o caso, ou que estiverem em desacordo com
o disposto no edital e seus anexos. Aplica-se o disposto nesta alínea aos bem(ns) adquirido(s) que
apresentarem vícios, defeitos ou incorreções durante o período de garantia;
n) responder pelos danos que porventura venha a ocasionar a equipamentos em razão da qualidade
do(s) bem(ns) adquirido(s) ser(em) inadequado(s), sem prejuízo das demais penalidades contratuais
e legais;
o) arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação;
p)  arcar com o ônus, quando forem constatadas irregularidades, de acordo com os termos da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e com a Legislação de Defesa do Consumidor;
q)  fornecer,  mediante  solicitação  escrita,  todas  as  informações  julgadas  relevantes  pelo
CONTRATANTE;
r)  comunicar  ao  CONTRATANTE  qualquer  anormalidade  de  caráter  urgente  e  prestar  os
esclarecimentos julgados necessários;
s) realizar os serviços de montagem/entrega nos horários determinados pela CONTRATANTE. A
instalação/entrega poderá ocorrer no período da tarde, noite ou em finais de semana, para que não
haja  interferência  no  expediente  normal  de  trabalho,  desde  que  previamente  autorizado  pelo
CONTRATANTE;
t)  prestar  assistência  durante  o  período  de  garantia,  contada  a  partir  da  data  do  recebimento
definitivo do objeto, consubstanciada na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, com
a periodicidade definida pelo fabricante, na instalação e aceite dos equipamentos em questão;
u)  fornecer,  sem  qualquer  ônus  adicional  para  o  CONTRATANTE,  quaisquer  componentes
adicionais, necessários ao perfeito fornecimento do(s) bem(ns) adquirido(s);
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v) enviar ao CONTRATANTE, caso haja a necessidade de instalação do(s) bem(ns) adquirido(s),
relação nominal e dados documentais de todos os funcionários que trabalharão na execução dos
serviços, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do início dos trabalhos. Qualquer
alteração na relação dos funcionários deverá ser imediatamente comunicada ao CONTRATANTE;
x) manter a disciplina entre o seu pessoal, fazendo-o cumprir, na execução dos serviços, as normas
legais sobre segurança contra riscos de acidentes, se for o caso;
y) manter a execução dos serviços em ritmo adequado e eficiente, se for o caso;
z) montar o(s) bem(ns) adquirido(s) e deixá-lo(s) em perfeita(s) condição(ões) de uso, se for o caso;
aa) entregar manuais técnicos, certificados e garantia original do fabricante, redigido em português,
ou traduzido para o português, se for o caso, bem como todos e quaisquer documentos relacionados
ao(s) bem(ns) fornecido(s) - individualmente;
ab) emitir notas fiscais eletrônica, conforme determina a legislação vigente;
ac) outras obrigações específicas descritas no Anexo Único, se for o caso.

Da CONTRATANTE
II – Obriga-se o CONTRATANTE:
a) prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
b) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de seus representantes;
c) notificar,  por escrito,  à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução  do  objeto  deste  Termo,  para  que  sejam tomadas  providências  em face  de  quaisquer
irregularidades;
d)  conduzir  eventuais  procedimentos  administrativos  de  readequação  dos  preços  contratados,
visando a equiparação aos preços;
e) efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecido na cláusula
segunda.
§ 1º O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer
das situações descritas no Art. 78 da Lei n° 8.666/93, será comunicada pela parte prejudicada à
outra,  mediante  notificação  por  escrito,  entregue  diretamente  ou  por  via  postal,  com Aviso  de
Recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização nos termos do Parágrafo Único do
artigo 78. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ADITAMENTO
§ 1º O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 2º O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessário  até  25% do valor  atualizado  do contrato,  não  cabendo  nesse  caso  qualquer  tipo  de
indenização.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais
e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, nos seguintes casos:
I – por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a XII,
XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
II – amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração,
mediante  formalização  através  de  aviso  com  antecedência  mínima  de  30  dias,  não  cabendo
indenização de qualquer das partes, exceto para pagamento dos fornecimentos comprovadamente
prestados;
III – judicialmente, na forma da legislação vigente;
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IV – a rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o descumprimento do
avençado, acarreta as seguintes consequências para a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções
previstas:
a) execução dos valores das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE;
b)  retenção  dos  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  limite  dos  prejuízos  causados  à
CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As empresas  que não cumprirem as  normas de licitação  e  as  obrigações  contratuais  assumidas
estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993,  Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Estadual nº 2617, de 16 de
setembro de 2009, quais sejam:
I – Advertência
II – Multa:
a) 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega do produto ou execução
do serviço, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove
vírgula nove por cento);
b) 10% (dez por cento) em caso de não entrega do produto, não conclusão do serviço ou rescisão
contratual, por culpa da CONTRATADA, calculado sobre a parte inadimplente;
c)  de até  20%  (vinte  por  cento) calculado  sobre o valor  do contrato,  pelo descumprimento  de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
III – Suspensão:
a) por até 5 (cinco) anos, na modalidade de pregão, e não superior a 2 (dois) anos para as demais
modalidades, quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que
não celebrar o contrato, que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, que ensejar o retardamento da execução de seu objeto, que não mantiver a proposta, que
falhar ou fraudar na execução do contrato, que se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios;
b) por até  12 (doze)  meses,  quando a empresa adjudicada  se recusar a retirar  a  autorização de
fornecimento ou assinar o contrato;
c) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da
autorização de fornecimento e/ou do contrato;
d) até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previstas no inciso
II.
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de
faltas graves apuradas por intermédio de processo administrativo.
V  –  Na  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  edital,  a  Administração  considerará,
motivadamente,  a  gravidade  da  falta,  seus  efeitos,  bem  como  os  antecedentes  da  licitante  ou
CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las,  se admitidas às justificativas da
licitante ou CONTRATADA, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”,  da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993.
VI – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/CONTRATADA.
VII  –  Nenhum pagamento  será  realizado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de  liquidação
qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em virtude  de  penalidade  ou  inadimplência
contratual.
VIII - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra, bem como não impede que
concomitantemente sejam aplicadas outras penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993.
IX - A multa será descontada dos créditos da CONTRATADA ou por outra forma de cobrança
administrativa ou judicial, se for o caso, e em ultrapassando os créditos do contrato, seu valor será
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atualizado  e  compensado  financeiramente,  a  partir  do  dia  de  seu  vencimento  e  até  o  de  sua
liquidação.
X - O atraso para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos.
XI - No caso da CONTRATADA não aceitar a ordem de fornecimento ou ocorrer qualquer atraso
na  entrega  dos  produtos,  sem prévia  e  expressa  justificativa,  será  considerado  como recusa  e,
independentemente das multas previstas nos itens anteriores, poderá, a critério da Contratante, dar
causa ao cancelamento da notificação, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de perdas e
danos, honorários advocatícios e demais cominações legais, podendo então os demais licitantes ser
convocados por ordem de classificação enquanto houver conveniência para a Contratante.
§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.
§ 2º As sanções previstas nos incisos I, II e III desta cláusula são de competência do Diretor da
DLF, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ 3º A sanção administrativa prevista no inciso IV, por força do art. 87, § 3º, da Lei Federal nº
8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  é  de  competência  exclusiva  do  Secretário  de  Estado  da
Administração, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo
de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua
aplicação.

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO
Vincula-se o presente Contrato às disposições da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei
Estadual nº 12.337 de 5 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666, de 21
de junho de 1993  e alterações posteriores, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009,
alterações  posteriores,  demais  normas  legais  federais  e  estaduais  vigentes,  o  Edital  do
<PROCESSO>-16-CBMSC, à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FISCAL E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
I - O Fiscal do contrato é o <FISCAL>, devendo solicitar, conferir, receber e controlar o objeto, em
conformidade com a qualidade, quantidades e saldo para pagamento. Essa competência poderá ser
delegada para outro servidor bombeiro militar, desde que essa delegação seja publicada em Boletim
Interno próprio ou do quartel a que estiver subordinado, além de ser indispensável a ciência por
escrito  do  servidor  que  recebeu  a  delegação,  como  também  a  comunicação  formal  à  DLF da
substituição do gestor do contrato.

II - O recebimento do objeto deste contrato ficará condicionado a observância das normas contidas
no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a
conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades de Servidor e/ou Comissão, podendo
ser:
a) provisoriamente, mediante recibo na Nota Fiscal por servidor(es) designado(s) pelo gestor do
contrato, no ato da entrega dos produtos, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com as especificações; e 
b)  definitivamente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente
aceitação, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, por uma comissão de, no mínimo,
3 (três) membros, designados pelo Diretor de Logística e Finanças do CONTRATANTE, nos casos
de aquisição de equipamentos  de grande vulto,  conforme exigência do §8º do artigo 15 da Lei
Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, ou mediante recibo, pelo gestor, nos demais casos.
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§ 1º Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem,
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados,
desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.
§ 2º Os objetos contratados deverão ser desembalados e conferidos por técnicos capacitados  da
CONTRATADA. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues
em  desacordo  com  a  proposta,  com  defeito,  fora  de  especificação  ou  incompletos,  após  a
notificação por escrito à Contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o
pagamento, até que sanada a situação. 
§ 3º Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, será lavrado Termo de Recusa, no qual
deverão ser descritas as divergências, e comunicado a CONTRATADA para que no prazo constante
na  Cláusula  Terceira,  contados  do  recebimento  do  comunicado  expedido  pelo  gestor,  sane  os
problemas detectados e, se for o caso, substitua o(s) produto(s) entregue(s) por outro compatível
com a proposta apresentada, nos termos do objeto deste contrato.
§  4º  O recebimento  provisório  ou  definitivo  não exclui  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e
segurança  do  fornecimento  e/ou  do  serviço,  nem  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
§ 5º Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, a execução do
contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  gestor  ou  por  uma comissão,  permitida  a
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. Os
representantes  do CONTRATANTE,  sob pena  de  serem responsabilizados  administrativamente,
anotarão  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  do  contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e
providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  deverão  ser  solicitadas  a  seus
superiores em 10 (dez) dias corridos para a adoção das medidas convenientes.
§ 6º A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na
execução do contrato.
§ 7º A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas,  no total  ou em parte,  o objeto do contrato em que se verificarem vícios,  defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
§ 8º A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
§ 9º O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em
desacordo com o contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de
qualquer  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja,  para  serem  dirimidas  questões  originárias  da
execução do presente contrato.
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo em 2 (duas) vias de
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Florianópolis, <ASSINATURA> de 2017.
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RICHARD SASS BRAUM – Ten Cel BM 
CONTRATANTE

<REPRESENTANTE>
CONTRATADA

Testemunhas:

LEONARDO PORTO MAPELLI - Soldado
BM

Auxiliar do Centro de Contratos e Convênios

RODRIGO PHELIPE PFLEGER - Soldado BM
Auxiliar do Centro de Contratos e Convênios

…............................................................................................................................................................
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ANEXO “ÚNICO” AO CONTRATO

1. QUADRO QUANTITATIVO

LOTE I

ITEM CÓDIGO PRODUTO UNID. QTDE
MARCA/
MODELO

VALOR
UNIT.

TOTAL

01
<QTD

1>

<MARCA /
MODELO

1>

<VALOR
UNIT. 1>

<VALOR T.
1>

VALOR TOTAL:
<VALOR
TOTAL>

2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

Edital de Pregão Presencial Nr 007-19-CBMSC - Página 45 de 46.



SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
DIVISÃO DE LOGÍSTICA
CENTRO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PARECER JURÍDICO

Este  instrumento  convocatório  e  Minuta  de  Contrato,  do  Edital  de  PREGÃO
PRESENCIAL Nr 007-19-CBMSC , encontram-se de acordo com:

1. art. 21, inciso VII, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000;

2. art. 9º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

3. Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009; e alterações posteriores;

4  os  preceitos  estabelecidos  na  Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  e  alterações
posteriores.

Amparado nesta conclusão e com base no parágrafo único, do art. 38, da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993, APROVO.

_____________________________________
LEONARDO GIANOTTI DE NONOHAY

OAB/SC N° 7769
ASSESSOR JURÍDICO
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